
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.097 - SP (2017/0225624-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GALLY EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA S/C LTDA 
RECORRIDO : CONSTRUTORA MARILIA S/C LTDA - ME 
RECORRIDO : RR-EMPREITEIRA S/C LTDA - ME 
ADVOGADO : MANOEL AGUILAR FILHO  - SP102431 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REGIME DO SIMPLES. EMPRESA 
DE CONSTRUÇÃO CIVIL. ART. 9º DA LEI 9.317/1996. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDAMENTADO EM PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL QUE NÃO INFIRMA A APLICABILIDADE DOS 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. DEFICIÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF.  
1. O acórdão recorrido fundamentou seu decisum em precedentes do STJ que 
embasariam a decisão prolatada. De acordo com os arestos colacionados, 
somente com a introdução do § 4º no art. 9º da Lei 9.317/1996 é que as empresas 
de construção civil em geral passaram a não mais poder optar pelo regime do 
SIMPLES.
2. Da leitura atenta do Recurso Especial e do Agravo interposto contra a 
inadmissibilidade na origem, não se extrai da insurgência qualquer decisão mais 
recente do STJ capaz de infirmar o fundamento jurisprudencial adotado pelo 
Tribunal a quo, tampouco demonstração mínima de que a orientação 
jurisprudencial do STJ acerca do tema é outra ou de que não esteja pacificada no 
mesmo sentido do acórdão impugnado. 
3. Limitou-se a parte a afirmar que a vedação ao SIMPLES para as empresas de 
construção civil já constava da redação original da Lei 9.317/1996  e que a 
jurisprudência era apenas da Primeira Turma do STJ, sem qualquer comprovação 
do sustentado ou mesmo demonstração eventual de que os precedentes citados 
não se aplicam ao caso dos autos, por versarem sobre situação diversa. 
4. Nessas circunstâncias, não se pode conhecer do recurso por força da Súmula 
83/STJ e da deficiência de motivação (Súmulas 283 e 284 do STF), uma vez que 
a recorrente deixou de rebater específica e adequadamente fundamento utilizado 
pelo Tribunal de origem para firmar seu convencimento. Precedentes do STJ. 
5. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 05 de dezembro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.097 - SP (2017/0225624-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GALLY EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA S/C LTDA 
RECORRIDO : CONSTRUTORA MARILIA S/C LTDA - ME 
RECORRIDO : RR-EMPREITEIRA S/C LTDA - ME 
ADVOGADO : MANOEL AGUILAR FILHO  - SP102431 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO - CONSTITUCIONAL - SIMPLES - 
INSCRIÇÃO - CONSTRUÇÃO CIVIL - ARTIGO 9ºLEI Nº 9.317/96 - MP 
1.523-7 - PRINCÍPIOS DA IRRETROATIVIDADE E SEGURANÇA 
JURÍDICA - HONORÁRIOS - ARTIGO 21 DO CPC

1. A Lei n° 9.317/96, que instituiu a sistemática de contribuição 
pelo SIMPLES, regulamentou o recolhimento dos tributos pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte, assim definidas aquelas enquadradas nas hipóteses 
elencadas em seu artigo 2o, incisos I e II, possibilitando-as a opção, ou não, pelo 
sistema tributário simplificado.

2. O legislador excluiu da sistemática do SIMPLES as pessoas 
jurídicas relacionadas no artigo 9o, seus incisos e parágrafos, não configurando 
ofensa ao princípio da isonomia tributária.

3. À época da edição da Lei 9.317/96 em sua redação original, não 
havia vedação expressa para a adesão ao sistema tributário do SIMPLES das 
empresas que desenvolviam atividades voltadas à construção civil.

4. A partir da edição da Medida Provisória 1.523-7, a execução da 
obra de construção civil foi incluída na vedação de que trata o artigo 9º da Lei 
9.317/96, não podendo mais permanecerem vinculadas ao regime simplificado de 
tributação. A norma em questão restringiu direito de permanecerem vinculadas a 
referido regime tributário, razão pela qual não podem sofrer com a aplicação 
retroativa da norma (Precedentes do STJ: REsp 387.022/RS; REsp 329.892/RS).

5. No acolhimento parcial do pedido os honorários são 
reciprocamente compensados nos termos do artigo 21 do CPC.

Alega a recorrente que houve violação ao art. 9º, V, da Lei 9.317/1996, pois 

antes mesmo da MP 1.523-7 já era vedado optar pelo SIMPLES empresa que se dedicasse à 

construção de imóveis.

Sem contrarrazões.

O Recurso Especial foi inadmitido na origem com base na Súmula 83/STJ (fls. 
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251-254, e-STJ).

Da inadmissibilidade foi interposto recurso de Agravo, provido e convertido em 

Recurso Especial para melhor exame da matéria, sem prejuízo de análise posterior mais 

profunda dos requisitos processuais (fl. 275, e-STJ).

É o breve relatório. Passo à manifestação. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.703.097 - SP (2017/0225624-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.10.2017.

O acórdão recorrido fundamentou seu decisum em precedentes do STJ que 

embasariam a decisão prolatada. De acordo com os arestos colacionados, somente com a 

introdução do § 4º no art. 9º da Lei 9.317/1996 é que as empresas de construção civil em 

geral passaram a não mais poder optar pelo regime do SIMPLES.

Daí por que o Recurso Especial foi inadmitido na origem, com fulcro na Súmula 

83/STJ. 

 Nada obstante isso, da leitura atenta do Recurso Especial, e do Agravo 

interposto contra a inadmissibilidade na origem, não se extrai da insurgência qualquer decisão 

mais recente do STJ capaz de infirmar o fundamento jurisprudencial adotado pelo Tribunal a 

quo, tampouco demonstração mínima de que a orientação jurisprudencial do STJ acerca do 

tema é outra ou de que não esteja pacificada no mesmo sentido do acórdão impugnado. 

Ao revés, limitou-se a recorrente a afirmar que a vedação ao SIMPLES para as 

empresas de construção civil já constava da redação original da Lei 9.317/1996  e que a 

jurisprudência era apenas da Primeira Turma do STJ, sem qualquer comprovação do 

sustentado ou mesmo demonstração eventual de que os precedentes citados não se aplicam ao 

caso dos autos, por versarem sobre situação diversa. 

Nessas circunstâncias, não se pode conhecer do recurso por força da Súmula 

83/STJ e da deficiência de motivação (Súmulas 283 e 284 do STF), uma vez que a recorrente 

deixou de rebater específica e adequadamente fundamento utilizado pelo Tribunal de origem 

para firmar seu convencimento. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. VIOLAÇÃO AO ART. 212 DO CPP. NECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO E DEMONSTRAÇÃO DE 
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PREJUÍZO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. NULIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. ÓBICE DO 
ENUNCIADO SUMULAR N.º 83/STJ. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA 
DO VERBETE NO APELO NOBRE INTERPOSTO COM FULCRO NAS 
ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
ENTENDIMENTO PACÍFICO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 

1. Esta Corte Superior de Justiça já firmou entendimento no 
sentido de que eventual inobservância à ordem estabelecida no artigo 212 do 
Código de Processo Penal caracteriza vício relativo, devendo ser arguido no 
momento processual oportuno, com a demonstração do prejuízo suportado pela 
parte, sob pena de preclusão. 

2. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional. 

3. Não tendo o insurgente apontado qualquer julgado 
recente desta Corte Superior capaz de desconstituir a conclusão da 
decisão ora objurgada, esta deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos. 

4. Questionamento do agravo regimental que colide com o 
posicionamento desta Corte Superior de Justiça, que pacificou entendimento no 
sentido de que o óbice previsto no aludido verbete sumular é aplicável aos 
recursos especiais interpostos tanto com fundamento na alínea a quanto na alínea 
c do permissivo constitucional. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1011592/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
21/03/2017, DJe 29/03/2017) 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. VERBA FIXADA NA EXECUÇÃO E 
EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 

1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é 
pela possibilidade de compensação dos honorários fixados nos Embargos à 
Execução com aqueles fixados na própria execução. 

2. Por oportuno, esclareço ser inaplicável ao caso o entendimento 
firmado pela Primeira Seção no REsp 1.402.616/RS, tendo em vista que, naquela 
oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de compensação de honorários 
advocatícios fixados na Ação de Conhecimento com aqueles estabelecidos na 
Ação de Execução. Aqui, a hipótese é diversa, pois discute-se a possibilidade de 
compensação dos honorários advocatícios fixados na Execução com a verba 
honorária eventualmente fixada nos Embargos, o que é admitido por esta Corte. 

3. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ. 

4. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
deveria a recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 
jurisprudência do STJ. 
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5. Agravo Regimental não conhecido. (AgRg no AgRg no AREsp 
600.526/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/09/2015, DJe 10/02/2016) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna 
fundamento do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a 
que chegou a Corte Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE ABERTURA 
DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES DESASSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA DECISÃO IMPUGNADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em 

alegações outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, 
dos fundamentos adotados na decisão monocrática terá sua argumentação 
considerada deficiente por razões desassociadas, o que enseja a aplicação 
da inteligência da Súmula 284 do STF, caso dos autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. Ministro LUIS 
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FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2013).

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0225624-9 REsp 1.703.097 / SP

Números Origem:  10083539519974036111  199903990663911  9710083538

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : GALLY EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA S/C LTDA 
RECORRIDO : CONSTRUTORA MARILIA S/C LTDA - ME 
RECORRIDO : RR-EMPREITEIRA S/C LTDA - ME 
ADVOGADO : MANOEL AGUILAR FILHO  - SP102431 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - SIMPLES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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